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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E DO DESENVOLVIMENTO
URBANO – SEINFRA

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 – DESO

OBJETO:  Ampliação das Obras do Sistema Integrado da Adutora do Agreste - Captação
Jacarecica, Estação de Tratamento de Água do Agreste, Reservação Areia Branca, Adutora,
Reforma da ETA de Itabaiana e Setorização da Rede de Distribuição de Itabaiana, no Esta-
do de Sergipe.

DATA: 02 de abril de 2018; HORA: 09:00 horas; TIPO: Menor preço global; PRAZO DE
EXECUÇÃO: 540 (quinhentos e quarenta) dias; REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por
Preço  Unitário;  FONTE DE RECURSOS: PAC  –  Termo de  Financiamento  nº  428.546-
46/2014; REGÊNCIA LEGAL: Normas gerais estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666 de
21 de junho de 1993, atualizada; INFORMAÇÕES: Rua Campo do Brito nº 331 – Bairro
13 de Julho. Fone 0XX.79.3226-1021/1021. 

Aracaju/SE, 26 de fevereiro de 2018.

          Daniel Carlos Aragão Melo Santos
Presidente da Comissão Permanente 

                      de Licitação – DESO
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CAPÍTULO I

1 – OBJETO

1.1 - Ampliação das Obras do Sistema Integrado da Adutora do Agreste - Captação Jacare-
cica, Estação de Tratamento de Água do Agreste, Reservação Areia Branca, Adutora, Refor-
ma da ETA de Itabaiana e Setorização da Rede de Distribuição de Itabaiana, no Estado de
Sergipe.

1.2 - As obras devem ser executadas rigorosamente de acordo com os projetos, desenhos,
detalhes e prescrições contidas nas Especificações integrantes deste Edital e nas Normas
Técnicas.

1.3 - A execução das obras e serviços e o recebimento dos materiais devem obedecer aos
projetos, memoriais e indicações destas especificações, normas técnicas da ABNT e Decre-
tos Municipais.

1.4 - Para os serviços não constantes nestas especificações deverá ser observado as espe-
cificações do sistema ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe da Companhia Estadual da
Habitação e Obras Públicas de Sergipe (www.cehop.se.gov.br). Caso não seja encontrado
nas especificações do sistema ORSE os serviços não especificados, a Contratada só poderá
executá-los após parecer favorável da Fiscalização. 

1.2 – ANÁLISE DO OBJETO

Conforme PROJETO BÁSICO e seus anexos, elementos integrantes deste Edital de CON-
CORRÊNCIA.

1.3 - ELEMENTOS CONSTITUINTES DO PROJETO BÁSICO

1.3.1 - Anexo I   ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1.3.2 - Anexo II  PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
1.3.3 - Anexo III RELAÇÃO DE DESENHOS

1.4 – DEFINIÇÕES 

1.4.1 - Sempre que as palavras indicadas abaixo, ou os prenomes usados em seu lugar,
aparecerem nesta licitação ou em qualquer lugar de seus Anexos, elas terão o significado
determinado a seguir:

ADMINISTRAÇÃO – É a DESO;

ADJUDICATÁRIA – É a LICITANTE ou Proponente vencedora desta CONCORRÊNCIA;

COMISSÃO DE  LICITAÇÃO –  É  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  instituída  pela
DESO, com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos
relativos a esta licitação.

COMPOSIÇÃO – É o produto elementar da aglutinação dos insumos em quantidades defi-
nidas para a execução de um determinado serviço;

CONTRATANTE – É a DESO;

DESO – É a Sociedade de Economia Mista LICITANTE;

EMPRESA INTERESSADA, LICITANTE OU PROPONENTE – É a Empresa que demonstra
interesse em participar desta licitação, para fins de impugnação  é  a  empresa  adquirente
deste Edital, ou aquela empresa que venha a apresentar proposta;
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EXECUÇÃO INDIRETA – A que a DESO contrata com terceiros, sob qualquer dos seguin-
tes regimes:

a) empreitada por preço unitário – Quando se contrata a execução da obra ou do servi-
ço por preço certo de unidades determinadas;

b) empreitada integral  – Quando se contrata um empreendimento em sua integralida-
de, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob in-
teira responsabilidade da CONTRATADA até a sua entrega ao contratante em condições de
entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em con-
dições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finali-
dades para que foi CONTRATADA;

FISCALIZAÇÃO – Será exercida pela DESO e/ou por seu preposto, devidamente creden-
ciados para realização da fiscalização das obras e serviços, objeto desta licitação. A fiscali-
zação implicará na inspeção das obras e serviços em execução e executados com a finali-
dade de assegurar sua qualidade, obediência às normas e especificações, prazos de entre-
ga e demais dados informados pela LICITANTE em sua proposta. Para este caso, lhe será
dado o livre acesso aos locais onde os serviços serão realizados.

LICITANTE VENCEDORA ou PROPONENTE VENCEDORA – É a Empresa classificada em
primeiro lugar depois de transcorrido o prazo de recursos para o julgamento das propos-
tas;

OBRA –  Toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por
execução direta ou indireta;

MOBILIZAÇÃO – É o conjunto de medidas tomadas pela CONTRATADA destinadas à im-
plementação da execução da obra ou do serviço, a qual poderá se compor dos insumos de-
finidos na planilha de valor orçado da DESO;

PARALISAÇÃO – É o tempo decorrido entre dois momentos de execução de um serviço,
motivado por fator estranho à vontade da CONTRATADA, ou unilateralmente autorizado
pela DESO;

PROJETO BÁSICO – É o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços
objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares,
que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do
empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos
e do prazo de execução, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de
Normas Técnicas – ABNT.

PROJETO EXECUTIVO – É o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução
completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas – ABNT;

PREÇO MÁXIMO –  É o valor expresso pela  DESO  como fator de julgamento objetivo
quando da análise do preço proposto pela LICITANTE.

SERVIÇO –  Toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a
Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conser-
vação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, segu-
ro ou trabalhos técnico-profissionais;

VALOR ORÇADO DA DESO – É o preço que se estabelece em planilha anexada ao edital,
o qual servirá para a definição da exequibilidade da proposta da LICITANTE.
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CAPÍTULO II

2 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 - Os recursos financeiros para pagamento das obras e serviços objeto desta Concor-
rência são provenientes do PAC – Termo de Financiamento nº 428.546-46/2014.

CAPÍTULO III

3 – VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1 - As obras objeto desta Concorrência estão estimadas em R$ 40.434.027,69 (qua-
renta milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, vinte e sete reais e sessenta e
nove centavos), conforme Planilha de Valor Orçado da DESO – ANEXO II do Projeto Bási-
co.

CAPÍTULO IV

4 – PRAZOS

4.1 - O prazo total para execução das obras e serviços será de 540 (quinhentos e qua-
renta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pela Diretoria de Meio
Ambiente e Engenharia da DESO. Esse prazo opera como obrigação temporal para a entre-
ga da obra, ou seja, é o período em que, findo, deverá o contratado entregar o objeto, sob
pena de operar-se sua mora (por óbvio, se culpa sua houver). 

4.2 - O prazo de vigência do Contrato a ser firmado será de 540 (quinhentos e quaren-
ta) dias e se iniciará a partir da emissão da Ordem de Execução dos Serviços. 

4.3 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data de Sessão de Abertura do Certame, suspendendo-se este prazo na hipó-
tese de interposição de recurso administrativo ou judicial. Neste caso a DESO prorrogará o
prazo de validade das Propostas, pelo tempo necessário à conclusão dos Recursos.

4.4 - A  DESO, observando o prazo de validade da PROPOSTA COMERCIAL, convocará a
empresa adjudicatária, por escrito, para assinatura do Contrato, nos termos do item 4.3 da
CLÁUSULA IV, da minuta do Contrato, elemento integrante deste Edital, momento em que
deverá ser apresentado a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  abrangendo  as  Contribuições  Previdenciárias
(INSS), o CRF (FGTS) e, as Certidões de Tributos Municipais (ISSQN) e Tributos Estadu-
al (ICMS), dentro do prazo de validade.

4.5 - No exclusivo interesse da DESO esta poderá emitir, tantas quantas Ordens de Servi-
ço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Serviço de Reinício que se façam
necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços. 

4.6 - Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de exe-
cução será prorrogado, mediante Termo Aditivo ao Contrato.

4.7 - Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação,
caso em que a garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais
cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro,
desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

4.7.1 - Alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
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4.7.2 - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

4.7.3 - Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da DESO;

4.7.4- Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei nº 8.666/93.

4.7.5 - Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
DESO em documento contemporâneo à sua ocorrência;

4.7.6 -  Omissão  ou  atraso  de  providências  a  cargo  da  DESO,  inclusive  quanto  aos
pagamentos  previstos  de  que  resulte,  diretamente,  impedimento  ou  retardamento  na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

4.7.7 - O Termo de Contrato ou seus aditamentos decorrentes desta licitação vigerá em
seus  efeitos  desde  a  data  de  sua  assinatura.  No  entanto,  sua  eficácia  dependerá  da
publicação, de seu respectivo resumo, no Diário Oficial do Estado de Sergipe, até o quinto
dia útil do mês seguinte ao da mesma assinatura.

CAPÍTULO V

5 – IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

5.1 - O pedido de impugnação aos termos deste Edital e seus anexos deverá ser dirigido
ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações da DESO e protocolado no endereço
constante do preâmbulo deste Edital.

5.2 - Por qualquer cidadão, por escrito, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada no
preâmbulo deste Edital, devendo a DESO responder em até 3 (três) dias úteis do recebi-
mento da impugnação no seu protocolo.

5.3 - A resposta da DESO não prejudica o direito de que qualquer LICITANTE, contratado
ou pessoa física ou jurídica possa representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos inte-
grantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação da legislação re-
gente para os fins do disposto neste item.

5.4 -  Pela  LICITANTE,  por escrito,  em até 2 (dois)  dias úteis  antes da data fixada no
preâmbulo deste Edital, devendo a COMISSÃO DE LICITAÇÃO proferir o resultado antes da
abertura do envelope de habilitação.

5.5 - A impugnação feita tempestivamente pela LICITANTE não a impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

5.6 -  Esclarecimentos de dúvidas sobre os documentos desta CONCORRÊNCIA só serão
atendidos mediante solicitação por escrito, protocolada no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
antes da data marcada para a entrega das propostas. 

● Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes.
● Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos através de e-mail.

CAPÍTULO VI

6 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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6.1 - Poderão participar desta licitação empresas nacionais legalmente constituídas, que
tendo adquirido este Edital com seus elementos constitutivos venham a atender as condi-
ções exigidas para sua habilitação.

6.2 - Será permitida a formação de consórcios de empresas para a execução dos serviços
e obras objetos desta licitação.

6.3 - É vedada a participação de empresas sob qualquer das seguintes condições:

6.3.1 - Declarada inidônea por Órgão ou Entidade da Administração Pública direta, indireta
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal;

6.3.2 -  Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária, impedimento de licitar
e/ou contratar com a DESO ou outras penalidades impostas por qualquer órgão da Admi-
nistração Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 7º da lei 10.520/2002, e do
artigo 87, da Lei n. 8.666/93;

6.3.2.1 – A Comissão Permanente de Licitações para cumprimento do item acima
deverá consultar o portal www.deso-se.com.br na aba 'fornecedores penalizados'.

6.3.2.2 – O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a
inabilitação da empresa licitante.

6.3.3 - Em processo de falência.

6.4 - A empresa interessada em participar desta licitação poderá conhecer gratuitamente a
íntegra deste Edital, em sala especialmente reservada para esta finalidade, no endereço
sede da DESO estabelecido no preâmbulo deste ato convocatório.

6.5 - O fornecimento deste Edital, quando solicitado, com seus elementos constitutivos,
fica condicionado ao recolhimento à Tesouraria da  DESO, da importância de R$ 100,00
(cem reais), valor este limitado ao custo efetivo de reprodução, por qualquer meio, da do-
cumentação fornecida, cujo valor não será devolvido, salvo se houver revogação ou nulida-
de desta licitação, desde que para este caso não tenha havido imputabilidade à empresa
adquirente, e mediante restituição integral do material que lhe tenha sido fornecido em
perfeitas condições e ordem. 

6.6 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação:

6.6.1 - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, salvo como con-
sultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamen-
te a serviço da Administração interessada;

6.6.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou de-
tentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, res-
ponsável técnico ou subcontratado;

6.6.3 -  servidor  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  contratante  ou  responsável  pela
licitação;

6.6.4 - será permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o
subitem 6.6.1 acima, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou
técnico,  nas  funções  de  fiscalização,  supervisão  ou  gerenciamento,  exclusivamente  a
serviço da Administração interessada.
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6.7 - A participação nesta licitação implica em aceitação de todos os termos, cláusulas e
condições previstas neste Edital e seus Anexos.

CAPÍTULO VII

7 – APRESENTAÇÃO E PREPARAÇÃO DAS PROPOSTAS
 
7.1 - As propostas deverão ser apresentadas em 02 (dois) envelopes fechados, os quais
deverão conter as seguintes indicações:

7.2 - A Proposta poderá ser encaminhada por via postal com aviso de recebimento (AR),
ou entregue diretamente à Comissão de Licitação.

a) No centro dos 02 (dois) envelopes,      

À 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE
Endereço: Rua Campo do Brito nº 331
Cidade: Aracaju – ESTADO: SERGIPE
CEP: 49.020-380

b) No canto superior esquerdo a indicação do envelope, como segue:

Envelope A - “Documentos de Habilitação”
CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 – DESO
Nome da PROPONENTE:

Envelope B - “Proposta Comercial”
CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 – DESO
Nome da PROPONENTE:

 
Opcional quando for o caso - ENVELOPE C - “Declaração de Enquadramento
como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)”.
CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 – DESO 
Nome do PROPONENTE:

7.3 – Para fins de qualificação e enquadramento como microempresas (ME) e empresas
de pequeno porte (EPP), as empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do
regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 14/12/06, inci-
sos I e II do Artigo 3º, deverão atender também as disposições das Leis Estaduais nºs
6.206 de 24/09/07, Artigo 3º e Lei nº 6.675 de 18/09/09 (art. 3º, § 1º e 2º), com a apre-
sentação dos seguintes documentos:

a) Declaração de Enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme
modelo constante do ANEXO I deste Edital, devidamente comprovada por meio das
informações contidas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, acessível no sí-
tio www.receita.fazenda.gov.br;

7.4 -  Instalada a Sessão, o Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO declarará aberto os
trabalhos, sendo vedado, a partir deste momento, receber documentações outras que não
de empresa LICITANTE presente no horário aprazado. Serão solicitadas as CREDENCIAIS
que serão analisadas e estando as mesmas de acordo com a exigência abaixo descrita, os
representantes credenciados serão convidados a apresentarem os Envelopes A – DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO e B – PROPOSTA COMERCIAL, sendo os mencionados en-
velopes rubricados por todos os LICITANTES e pela Comissão de Licitação, ficando em po-
der desta.
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7.4.1 - A  CREDENCIAL poderá ser uma carta de apresentação, conforme  modelo do
ANEXO II deste Edital.

7.5 - Cópia autenticada do Contrato Social, quando a Empresa for representada por um de
seus proprietários.

7.6 - A apresentação da CREDENCIAL em desacordo às exigências deste Edital não impede
a participação da licitante no procedimento licitatório, tampouco o recebimento dos docu-
mentos pela Comissão de Licitação. Não será permitido, porém, a manifestação da licitante
durante a sessão.

7.7 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das empresas de pe-
queno porte que não apresentarem os documentos descritos nas alíneas acima, poderão
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas
não enquadradas neste regime, ou seja, sem auferir as vantagens estabelecidas nos arts.
42, 43, 44, 45, 46 e 47 da lei Complementar nº 123 de 14/12/06.

7.8 - Todos os elementos da proposta e documentos, contidos nos envelopes “A”, “B” e “C”
deverão ser apresentados digitados, perfeitamente legíveis, sem rasuras, emendas ou en-
trelinhas, devidamente datados e assinados.

CAPÍTULO VIII

8 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”

8.1 - Os documentos a seguir relacionados deverão ser apresentados em uma (01) via ori-
ginal ou fotocópia autenticada na mesma sequência da relação, numeradas, dispostas or-
denadamente e encadernadas separadamente de forma a não conter folhas soltas. A pri-
meira folha deverá conter índice dos documentos anexados.

8.2 -  Habilitação Jurídica:

8.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
dos documentos de eleição de seus administradores;

8.2.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercício;

8.2.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

8.3 - Regularidade Fiscal:

8.3.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF), antigo Cadastro
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda (CGC/MF);

8.3.2 -  Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.3.3 - Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relati-
vos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Recei-
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ta Federal do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Fe-
deral, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

8.3.4 - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

8.3.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo emitida pelo Município
(ISSQN) relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

8.3.6 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a Se-
cretaria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federação a que se re-
fere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

● O prazo de validade das Certidões descritas no item anterior, será o consignado
em cada Certidão. No caso de não consignação do prazo de sua validade, este
será de 90  (noventa) dias. 

8.3.7 - A LICITANTE que optar pelo seu domicílio, deverá apresentar toda documentação
exigida nos subitens acima do mesmo domicílio. Se escolher a sua sede, deverá apresentar
todos os documentos acima exigidos referentes à sua sede.

8.4 - Regularidade Trabalhista:

8.4.1 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT),
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, em conformidade com a Lei nº 12.440, de 07/ 07/2011;

8.5 - Qualificação Técnica:

8.5.1 – Conforme ITEM 10 do PROJETO BÁSICO, abaixo transcrito:

a)  Registro  ou  inscrição  da  empresa  e  do(s)  responsável(is)  técnico(s)  no  Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, na Região da sede da Empresa;

b)  Capacitação Técnica

b.1) Comprovação de Capacitação Operacional da Empresa

Comprovação  de  Capacitação  Operacional  da  Empresa  para  desempenho  de  atividade
pertinente  e  compatível  com o  objeto  da  Licitação,  através  de  um ou mais  atestados
fornecidos  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado  para  serviços  com
características semelhantes aos itens relevantes da obra, com execução mínima de:

➢ Estação de Tratamento de Água com volume de concreto mínimo de 100 metros
cúbicos

➢ Reservatório  em concreto  armado,  apoiado,  elevado  ou  enterrado,  com volume
mínimo de concreto de 130 metros cúbicos

➢ Adutora com tubos de PRFV ou Ferro Fundido com diâmetro igual ou superior a 300
milímetros, extensão mínima de 7.000 metros

b.2) Comprovação de Capacitação Técnica Profissional.

A documentação relativa à Capacitação Técnica Profissional limitar-se-á a:
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b.2.1) Comprovação de que a Licitante possui no seu quadro permanente,  na data de
apresentação  da  proposta,  profissional(ais)  de  nível  superior,  ou  outro  devidamente
reconhecido  pela  entidade  competente,  detentor(es)  de  atestado(s)  emitido(s)  por
pessoa(s)  jurídica(s)  de direito  público  ou privado  que  comprove(m) ter  executado  ou
participado  da  execução  de  obras  ou  serviços  de  engenharia,  com  características
semelhantes ao objetivo da presente Licitação, limitadas estas exclusivamente às parcelas
de maior relevância e de valor significativo, com execução mínima de:

➢ Estação de Tratamento ou Reservatório em concreto armado
➢ Adutora com tubos de PRFV ou Ferro Fundido com diâmetro igual ou superior a 300

milímetros.

b.2.2) A comprovação de que o(s) profissional(ais) de nível superior referido(s) no item
b.2.1pertence(m) ao quadro da Empresa deverá ser feita através de uma das seguintes
formas:

➢ Carteira de trabalho;
➢ Certidão do CREA para os Responsáveis Técnicos da Empresa;
➢ Contrato Social para proprietários ou sócios da empresa;
➢ Contrato de Prestação de Serviços;
➢ Contrato de Trabalho registrado na DRT.

c) Relação da equipe técnica:

Relação explícita e nominal da equipe técnica de nível superior acompanhada de declaração
formal  de  disponibilidade  para  a  realização  dos  serviços,  coerente  com  o  porte  e  o
cronograma físico da obra indicando para cada profissional,  a respectiva qualificação, a
função e tempo de atividade na função.

Os profissionais indicados na equipe citada na proposta deverão, obrigatoriamente, compor
a equipe que executará a obra, somente sendo admitida à substituição de algum membro
da mesma, no curso de execução do contrato por profissional de comprovada experiência,
equivalente ou superior e desde que previamente aprovada pela DESO

d)  Deverão  ainda  ser  apresentados  os  currículos  resumidos  dos  membros  da  equipe
técnica, com a comprovação de inscrição junto ao Órgão de Classe, para os profissionais
que assim a legislação o exigir. 

A Equipe Técnica, deverá ser composta no mínimo de:

01 ENGENHEIRO CIVIL PLENO
01 TÉCNICO DE SEGURANÇA NO TRABALHO
01 TÉCNICO DE EDIFICAÇÕES

e) Declaração de que na hipótese de vencedora da presente licitação,  está obrigada a
possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura do contrato, a equipe técnica no
mínimo composta dos profissionais relacionados na alínea 'c' bem como, de que se obriga
a mantê-los durante toda a vigência do contrato e que em caso de substituição deverá ser
solicitada a anuência da DESO

8.6 -  Qualificação Econômico-Financeira:

8.6.1 – Conforme ITEM 11 do PROJETO BÁSICO, abaixo elencado:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados  na forma da lei,  que comprovem a boa situação  financeira  da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
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por  índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de
apresentação da proposta. 

b) O Balanço patrimonial deverá vir acompanhado da Declaração de Habilitação Profissio-
nal – DHP, podendo ser substituída pela Certidão de Regularidade Profissional do Conselho
Federal de Contabilidade. 

c)  O  Balanço  patrimonial  e  as  demonstrações  contábeis  deverão  ser  apresentados  da
seguinte forma:

c.1) Para as sociedades anônimas, cópia autenticada da publicação em Diário Oficial.

c.2) Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro
Diário, onde foram transcritos o balanço patrimonial e a documentação do resultado
do último exercício social, com os respectivos termos de abertura e encerramentos
registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Títulos e Documentos;

c.3)  Para  as  empresas  constituídas  a  menos  de  um  ano  será  exigido  apenas  o
balanço de abertura e demonstrações contábeis na forma da lei.

c.4) No caso de ME/EPP, desde que optante pelo simples, será exigido contabilidade
simplificada.

c.5) No caso de licitantes com apuração no lucro real, será exigido comprovante de
entrega do SPED CONTÁBIL.

d) A capacidade econômico-financeira será verificada através de:

• Liquidez Corrente: maior ou igual a 1,20

           Ativo Circulante
LC =  --------------------------
           Passivo Circulante

• Liquidez Geral: maior ou igual a 1,10 

         Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ------------------------------------------------------
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

• Grau de Endividamento Geral: menor ou igual a  0,50 
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
EG = ------------------------------------------------------
                                Ativo Total

• Na hipótese de até 02 (dois) indicadores acima não atingirem os valores previstos e
caso a LICITANTE tenha sido considerada apta tecnicamente, a DESO se reserva o
direito de exigir da LICITANTE, para assinatura do Contrato, um seguro de garantia
adicional  tipo  "performance  bond" ou  outro,  ou  garantia  específica  concedida  à
LICITANTE por agente financeiro, aceito pela DESO, de que terá aporte de recursos
necessários à execução do Contrato a ser firmado.

• Na  hipótese  dos  03  (três)  indicadores  não  atingirem  os  valores  previstos,  a
LICITANTE será considerada inabilitada.

e) O Capital Social mínimo integralizado exigido será: R$ 4.000.000,00 (quatro milhões
de reais).
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8.6.2 - Certidão negativa de falência, da empresa LICITANTE, expedida pelo(s) distribui-
dor(es) da sede da pessoa jurídica.

8.7 - Declaração formal pela qual a LICITANTE concorda com os termos desta Concorrên-
cia e com a emissão das Notas Fiscais/Faturas/Recibos diretamente à DESO, como também
a Declaração formal do prazo de validade da proposta de  60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da data de abertura da mesma, conforme modelo do ANEXO III deste
Edital;

8.8 - As LICITANTES são obrigadas a apresentarem a DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA
DE FATO IMPEDITIVO, conforme modelo do ANEXO IV deste Edital;

8.9 - As LICITANTES são obrigadas a apresentarem a DECLARAÇÃO DE RESPONSABI-
LIDADE E LIBERAÇÃO AMBIENTAL, conforme modelo do ANEXO V deste Edital;

8.10 - A LICITANTE deverá apresentar DECLARAÇÃO sob penas da Lei, de que não pos-
sui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública
ou de sociedade de economia mista; (Lei nº 12.708/2012, art. 18, XII).

8.11 - A LICITANTE deverá indicar, formalmente, o nome, e-mail e CNPF da pessoa que
assinará o Contrato, bem como a conta bancária em que os pagamentos deverão ser efe-
tuados.

8.12 - Os documentos referidos nesta Cláusula poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou publicação em órgão de
imprensa oficial, quando for o caso.

8.13 - Se a LICITANTE apresentar documentação em desacordo com o solicitado no item
8.1 a 8.10, será INABILITADA.

CAPÍTULO IX     

9 – DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE “B”

9.1 - A Comissão de Licitação promoverá a abertura dos envelopes das propostas de pre-
ço, verificando a conformidade de cada proposta com as exigências abaixo relacionadas,
julgando-as e ordenando-as de acordo com o critério de menor preço global.

9.2 - Os documentos que instruirão a Proposta Comercial, a seguir relacionados, deverão
ser apresentados em 01 (uma) via original em papel timbrado da Proponente, numeradas,
dispostas ordenadamente e encadernadas separadamente, de forma a não conter folhas
soltas. A primeira folha deverá conter índices dos documentos anexados.

9.3 - Na proposta comercial deverão constar claramente os elementos do  ITEM 05 do
PROJETO BÁSICO, abaixo transcritos:

a) Declaração de Visita para Conhecimento dos Locais das Obras;

b) Planilha de Preços conforme Quantitativos Fornecidos pela DESO;

• A  licitante  deverá  apresentar  planilha  orçamentária  de  acordo  com  o  modelo
fornecido, contendo preços unitários e totais, atribuídos a todos os serviços a serem
executados, sendo nestes considerados os custos com mão de obra, materiais e
todos os encargos pertinentes, observando que o custo unitário (sem BDI) atribuído
a cada um dos itens da planilha deverá ser menor ou igual aos custos unitários
(sem BDI) praticados e expressos na planilha fornecida pela DESO.
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• A planilha orçamentária deverá ser apresentada impressa e em meio magnético, em
arquivo do MS EXCEL. Eventualmente,  se necessário, a DESO poderá solicitar  a
apresentação da planilha orçamentária em arquivo ORSE.

• Não poderá ser aplicado um BDI maior que 12,00% (doze por cento) na planilha de
fornecimento de materiais e 24,84% (vinte e quatro vírgula oitenta e quatro por
cento) na planilha de execução de serviços, sob pena de desclassificação.

• Preços Unitários;

• Preços Globais;

• Não poderá haver divergências de preços unitários em diferentes itens das planilhas
para  execução  de  um  mesmo  serviço  ou  fornecimento  de  material,  caso  haja
divergência será considerado o menor dos preços propostos.

c) Composição Unitária dos preços, somente em meio magnético, onde deverão constar de
forma discriminada os materiais e a mão de obra necessários à execução dos serviços,
explicitando as incidências das leis sociais e do BDI na mesma;

• Na  composição  unitária  dos  serviços,  os  insumos  de  mão  de  obra  deverão
apresentar  os  salários  das  categorias  que  constam  nas  tabelas  SINAPI/ORSE,
referentes à data do orçamento da DESO;

• É facultada à comissão ou à autoridade superior a promoção de diligência destinada
a esclarecer ou a complementar as composições unitárias dos preços apresentados
pelo licitante, desde que não altere o valor da proposta;

d)   A  licitante  deverá  apresentar  as  composições  de  Encargos  Sociais,  sob  pena  de
desclassificação, devendo observar os seguintes pontos:

• Não  poderão  ser  aplicados  percentuais  de  Encargos  Sociais  de  Horistas  ou
Mensalistas superiores aos definidos pela Tabela do SINAPI/ORSE relativa ao mês
de referência do orçamento.

• Na  composição  dos  Encargos  Sociais  apresentada  deverão  constar  os  itens  da
composição  dos  Encargos  Sociais  da  Tabela  do  SINAPI/ORSE,  com  percentuais
máximos limitados aos valores dos seus correspondentes nessa Tabela.

• Não  poderão  constar  da  composição  dos  Encargos  Sociais  as  despesas  com
Alimentação,  Transporte,  Equipamentos  de  Proteção  Individual  -  EPI  e  Seguros
(Encargos Sociais Complementares). 

• Esses  Encargos  Sociais  Complementares  deverão  constar  das  composições  de
preços  dos  serviços,  com  quantitativos  equivalentes  à  carga  horária  de  cada
profissional envolvido nos mesmos. 

e) A licitante deverá apresentar as composições do BDI - Bonificação e Despesas Indiretas
para  fornecimento  de  material  e  execução  de  serviços,  sob  pena  de  desclassificação,
observando-se que a composição do BDI proposto não poderá contemplar os tributos IRPJ
(Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido)
como também Mobilização, Desmobilização e Administração local da Obra.

• Os valores dos percentuais dos itens componentes do BDI deverão obedecer aos
limites  fixados  para   "CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA,
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COLETA  DE  ESGOTOS  E  CONSTRUÇÕES  CORRELATAS",  que  consta  do  Acórdão
2622-37/13-P do Tribunal de Contas da União.

• Os itens referentes à administração local da obra constam da planilha orçamentária
do empreendimento, e não devem fazer parte da composição do BDI;

• A medição para a Administração Local, para efeito de pagamentos, será propor-
cional à execução financeira da obra, como consta do Acórdão 2.622/2013, item
9.3.2.2, TCU - Plenário;

f) Declaração do Proponente, de que tem condições de assumir todas as obras e serviços,
inclusive com os fornecimentos de todos os materiais e equipamentos previstos em Edital,
a partir da assinatura do contrato;

g) Prazo de Execução das Obras de 540 (quinhentos e quarenta) dias corridos, contados a
partir da emissão da Ordem de Serviço;

h) Cronograma físico-financeiro - Deverá ser apresentado cronograma físico-financeiro da
obra, respeitando o prazo máximo do certame. 

9.3.1 - A LICITANTE deverá apresentar DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO
TRABALHO DO MENOR, conforme modelo do ANEXO VI deste Edital;

9.3.2 - A LICITANTE deverá indicar, em sua proposta, a opção da CAUÇÃO para garantia
do Contrato, conforme CAPÍTULO XV deste Edital.

9.3.3 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data  de Sessão de Abertura  do Certame,  suspendendo-se este  prazo na
hipótese  de  interposição  de  recurso  administrativo  ou  judicial.  Neste  caso  a  DESO
prorrogará o prazo de validade  das Propostas,  pelo  tempo necessário  à conclusão  dos
Recursos.

9.4 – CONDIÇÕES RESTRITIVAS AO ENVELOPE “B”

9.4.1 - Serão DESCLASSIFICADAS as LICITANTES que deixarem de atender ao disposto
no item 9.1 ao 9.3.3.

9.4.2 - Os originais dos documentos contidos nos envelopes A e B serão rubricadas por to-
dos os presentes.

CAPÍTULO X

10 – AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 - O critério a ser utilizado na avaliação e julgamento das propostas de preços para
classificação é o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.2 - Na hipótese em que o preço unitário e o preço total, indicados na proposta comerci-
al não venham a se corresponder entre si, apenas o preço unitário será considerado como
válido pela Comissão de Licitação, e o total será corrigido de forma a conferir com aquele,
considerando-se para a proposta comercial o valor submetido ao cálculo de correção a ser
efetuado pelos membros da Comissão de Licitação.

10.3 - Após o julgamento das propostas comerciais, o Presidente da Comissão de Licitação
publicará o seu resultado através da Imprensa Oficial.
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10.4 - Na análise da exequibilidade dos preços propostos, a Comissão de Licitação obser-
vará, obrigatoriamente, que o critério adotado no “caput” deste subitem  será estendido
para todos os preços de serviços constantes da respectiva proposta.

10.5 – Serão desclassificadas as propostas que:

a) Tenham inobservado o presente Edital ou sejam incompatíveis com as normas e
parâmetros nele estabelecidos, inclusive as que contenham cotação para serviços
não previstos no Projeto Básico;

b) Estejam incompletas ou apresentem emendas, rasuras, entrelinhas ou lingua-
gem que dificulte a exata compreensão do enunciado;

c) Cujos preços unitários forem zero;

d) Cujas planilhas apresentem a incidência no BDI do IRPJ, da CSLL, da Mobiliza-
ção, Desmobilização e Administração local da Obra e BDI maior que 12% para ma-
terial e 24,84% para serviços;

e) Ofereçam preços ou vantagens baseados nas ofertas dos demais LICITANTES;

f) Excedam o valor global e os valores unitários orçados pela DESO; 

g) Cujos preços sejam manifestamente inexequíveis.

10.5.1 – Na situação da alínea “g”, será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e
oito) horas para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, confor-
me parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, sob pena de desclassificação.

10.5.2 - Para os efeitos do disposto no subitem 10.1.5, alínea “g”, consideram-se manifes-
tamente inexequíveis os preços cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento)
do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela DESO, ou

b) valor orçado pela DESO – R$ 40.434.027,69 (quarenta milhões, quatro-
centos e trinta e quatro mil, vinte e sete reais e sessenta e nove centa-
vos), conforme Quadro Orçamentário constante no Projeto Básico.

10.5.3 - Atendidas as condições acima, será classificada a proposta que resulte o menor
preço global.

10.5.4 - Se o valor global da proposta classificada for inferior a 80% (oitenta por cento)
do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do subitem 10.5.2 deste Edital, será
exigida, no ato de assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as moda-
lidades previstas na lei e indicada pela Proponente, igual a diferença entre o menor valor a
que se referem as alíneas do subitem aqui citado, e, o valor da correspondente proposta.
10.6 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.

10.7 - Se todas as propostas das LICITANTES forem desclassificadas, a Comissão poderá
fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, escoimadas
das causas que as desclassificaram, de acordo com o art. 48 § 3°, da Lei nº 8.666/93.

10.8 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sor-
teio, em ato público.
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10.9 - A Comissão fará a conferência das Planilhas de Orçamento e verificando erro de cál-
culo ou de anotações no preenchimento, efetuará as devidas correções.

10.10 - Para fins de julgamento, o valor da proposta passa a ser aquele encontrado após
as correções, quer seja este para mais ou para menos.

10.11 - Para todos os efeitos, será considerado como correto o preço unitário indicado
pela Proponente na Planilha de Orçamento.

10.12 – Condições Especiais

10.12.1 - Se por ocasião do Julgamento desta CONCORRÊNCIA ou da elaboração do Con-
trato, ficar comprovada a existência de irregularidade que denunciem dolo, má-fé ou grave
omissão no cumprimento do dever inerente ao serviço por parte das LICITANTES, estas,
sem prejuízo das cominações legais cabíveis, ficarão impossibilitadas de contratar ou tran-
sacionar com a DESO.

CAPÍTULO XI

11 – ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

11.1 - Adjudicado o objeto desta licitação pela  COMISSÃO DE LICITAÇÃO em despacho
nos autos do processo de licitação, este será remetido ao Presidente da DESO para homo-
logação.

a) Homologada esta licitação, o seu objeto poderá ser contratado com a empresa
adjudicatária.

11.2 - Na hipótese em que a empresa adjudicatária venha a decair do direito à contrata-
ção do objeto desta licitação, a DESO poderá convidar as empresas licitantes remanescen-
tes, na ordem de classificação, para contratar, em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela empresa adjudicatária, inclusive quanto ao preço, ou revogar esta licitação,
independentemente da cominação que deverá ser aplicada a empresa licitante adjudicatá-
ria.

11.3 - A empresa adjudicatária que, convocada a assinar o termo de Contrato no prazo de
validade de sua proposta, vier a desistir de assinar o mesmo, lhe será atribuída a penalida-
de de suspensão temporária de licitar com a DESO pelo prazo de 02 (dois) anos, respeita-
do o direito de recurso com efeito devolutivo.

11.4 - A DESO somente poderá revogar esta licitação por razões de interesse público de-
correntes de fato  superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e suficiente  para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de ter-
ceiros.

11.5 - A anulação do procedimento desta licitação por motivo de ilegalidade induzirá à do
contrato, não gerando obrigação da DESO em indenizar a CONTRATADA ressalvado o dis-
posto no subitem 11.7 adiante descrito.

11.6 - A declaração de nulidade do contrato originado por esta licitação opera retroativa-
mente, impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os que porventura já tenha produzido.

11.7 - A nulidade não exonera a  DESO do dever de indenizar a CONTRATADA pelo que
esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regular-
mente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabili-
dade de quem lhe deu causa.
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11.8 - No caso de desfazimento do processo licitatório fica assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

11.9 - A empresa LICITANTE adjudicatária será convocada a assinar o instrumento contra-
tual, conforme a MINUTA DE CONTRATO conforme modelo do ANEXO VII deste Edital,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação.

11.10 – DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

11.10.1 - Para a celebração do Contrato, no momento de sua assinatura, a empresa adju-
dicatária deverá apresentar os documentos abaixo descritos, dentro do prazo de validade,
sob pena de decair o seu direito à contratação:

a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Re-
lativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda comprovando sua regulari-
dade para com a Fazenda Federal,  abrangendo as Contribuições Previden-
ciárias e às de Terceiros  (INSS);

b) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF),
emitido pela Caixa Econômica Federal.

c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo, de regularidade
perante a Secretaria Municipal de Finanças  (ISSQN), do domicílio ou sede da
adjudicatária;

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a
Secretaria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federa-
ção a que se refere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

11.10.2 - A empresa será comunicada, por escrito, para assinatura do Contrato, nos ter-
mos do item 4.3 da CLÁUSULA IV, da minuta do Contrato, elemento integrante deste Edi-
tal.

CAPÍTULO XII

12 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 - Dos atos praticados pela  COMISSÃO DE LICITAÇÃO com respeito a esta licitação
cabem, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,  RECURSO, a contar da publicação do ato no
Diário Oficial do Estado de Sergipe ou da lavratura da ata da reunião, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação de LICITANTE, salvo se presentes todos os represen-
tantes credenciados da empresa LICITANTE, caso em que será comunicado direta-
mente aos interessados e lançado em ata;
b) Julgamento das propostas;
c) Anulação ou revogação desta licitação;
d) Aplicação da pena de suspensão temporária;

121.2 - Os recursos previstos nas alíneas “a” e “b” terão efeito suspensivo.

12.3 - O Presidente da  DESO poderá, motivadamente, e, presentes razões de interesse
público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva, nos casos previstos nas alíneas
“c” e “d” anteriormente descritos.
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12.4 - As razões do recurso serão dirigidas ao Presidente da  DESO por intermédio do
Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, através de petição interpositória.

a) Recebido o recurso, o Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO comunicará aos
demais LICITANTES que terão vista do processo na DESO, podendo impugná-lo no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.5 - O Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá reconsiderar sua decisão, no pra-
zo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir ao Presidente da DESO,
devidamente informado, para proferir decisão.

12.6 - Sendo procedente o recurso, o Presidente da DESO dará provimento ao mesmo e
determinará à COMISSÃO DE LICITAÇÃO o desfazimento do ato recorrido.

12.7 - Sendo improcedente o recurso, o Presidente da DESO negará provimento ao mes-
mo e determinará à COMISSÃO DE LICITAÇÃO a manutenção do ato recorrido.

12.8 - Na contagem dos prazos acima, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do
vencimento.

12.9 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente da
DESO.

12.10 - Caso as datas previstas para a realização dos eventos fixados neste Edital sejam
declaradas feriado ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, aqueles
eventos deverão ser realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora
anteriormente  estabelecidos,  independentemente  de  qualquer  comunicação  aos
interessados.

CAPÍTULO XIII

13 – FORMA DE PAGAMENTO

13.1 – As obras e serviços objeto deste Edital serão pagos mediante medições mensais,
correspondentes aos serviços efetivamente executados,  mediante apresentação à DESO
dos documentos abaixo transcritos e exigidos na R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04  e na
R.D.E. 21/2015 de 22/10/2015 desta Companhia, que depois de conferidos e visados serão
encaminhados para processamento e posterior pagamento em 30 (trinta) dias consecuti-
vos, contados a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO.

a) Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execu-
ção dos serviços, em conformidade com as condições previstas neste Projeto Bási-
co, constituindo, assim, a única remuneração da CONTRATADA pelos trabalhos exe-
cutados.

b) As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela Fiscalização
da DESO. A forma de pagamento contemplada neste Projeto Básico é a de preços
unitários.

c) Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do
mesmo à Contratada para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresenta-
ção, a contagem de novos prazos para pagamento.

d) Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa organi-
zadas em pastas e também em meio digital, sendo as planilhas em formato Xls,
(Excel), ou outro formato a ser estabelecido pela DESO, cronogramas em formato
xls (Excel) ou mpp (Ms Project), Documentos em formato Word (doc.).
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e)  O prazo máximo estimado para a efetivação dos pagamentos é de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO, sendo
15 (quinze) dias para a aprovação da fatura e 15 (quinze) dias para sua liquidação;

13.2 -  Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte
forma:

a) Nas  datas  finais  de  cada  período  de  aferição  estabelecidas  no  Cronograma
Físico-Financeiro, a CONTRATADA deverá apresentar para análise e aprovação da
DESO o Boletim de Medição dos serviços executados relativos ao período, acompa-
nhado de memória de cálculo dos quantitativos executados.

b) Os produtos dos quantitativos executados (devidamente aprovados pela DESO)
pelos respectivos preços unitários propostos resultam no valor total a ser faturado
pelos serviços regidos por preços unitários.

c) Uma vez que os serviços executados, de acordo com o que consta no Relatório
de Andamento do Projeto, observem adequação com aquilo que está discriminado
no Cronograma Físico-Financeiro de Execução devidamente atualizado, a FISCALI-
ZAÇÃO da DESO dará encaminhamento à fatura para posterior pagamento.

13.3 - Para pagamento das faturas acima mencionadas, a LICITANTE VENCEDORA deverá
apresentar a documentação a que se refere a R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E.
21/2015 de 22/10/2015 desta Companhia – ANEXO VIII do Edital, que a ele se integra,
e da qual transcreve-se os seguintes itens:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório
e do preâmbulo deste instrumento,  constando nos seus anversos, o número do
Contrato e da Ordem de Serviço;

b) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO dis-
ponibiliza o seguinte endereço eletrônico: nfse@deso-se.com.br, para recepcionar
as notas fiscais eletrônicas emitidas pelas empresas contratadas. 

13.3.1 - Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Re-
lativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a
Fazenda Federal, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros
(INSS);

13.3.2 -  Certidão Negativa ou Positiva  com efeito  Negativo,  de Débitos  Trabalhistas
(CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

13.3.3 - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Fede-
ral – CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço.

13.3.4 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Mu-
nicípio – CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN)
relativo ao domicílio  ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza, no Município onde o serviço está sendo executado, referente aos rece-
bimentos do mês anterior, identificando a obra;
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● Quando do pagamento da última parcela, será comprovado o recolhimento
do ISS, tanto referente aos pagamentos do mês anterior, como da parcela em
questão.

13.3.5 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a
Secretaria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federação a que
se refere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

13.3.6 - Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços pres-
tados pela Companhia (R.D.E nº 21/2015);

13.3.7 - Cópia da matrícula da obra no CEI – Cadastro de Empresa Individual, junto ao
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS; 

13.3.8 - Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Re-
gional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Sergipe – CREA/SE;

13.3.9 - Declaração da CONTRATADA, assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de
que possui contabilidade formalizada;

13.4 -  A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota
definida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos,
recolhendo para o INSS o valor retido  em documento de arrecadação identificado com a
Matrícula CEI da obra de construção civil e a denominação social da CONTRATADA.

a) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto
os equipamentos manuais, fornecidos pela CONTRATADA, discriminados no Con-
trato e na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não inte-
gram a base de cálculo da retenção, desde que comprovados;

b) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto
os equipamentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em Contrato, sem a
respectiva discriminação de valores, desde que discriminados na Nota Fiscal, na
Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da
retenção, devendo o valor desta corresponder no mínimo a:
● 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo
de prestação de serviços.

13.5 - As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à re-
tenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

13.6 -  Quando do último faturamento, a LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar ao
Gestor do Contrato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à
respectiva Prefeitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 

13.7 -  Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju,
sob pena de incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em
outras Praças.

13.8 - A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (tri-
gésimo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 13.1
acima, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Pas-
sado este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção
monetária por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitu-
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tivo, calculando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data
do seu efetivo pagamento.

13.8.1- Havendo requerimento do contratado, para o caso da DESO efetuar o pa-
gamento  após o  30º dia,  a  DESO deverá  promover  a  compensação  financeira
quando ocorrer pagamentos antecipados, ou seja, antes do 30º dia, calculado com
base no INPC ou outro índice substitutivo. 

13.9 - Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados.

13.10 – SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

13.10.1 - Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 

a) Deixar de apresentar declaração que tem contabilidade regularizada e cópia
do Diário Contábil;
b) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;
c) Erro na execução dos serviços, de responsabilidade da PROPONENTE VENCE-
DORA;
d) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas
no Contrato;
e) Erro ou vício das faturas;
f) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitató-
rio e no contrato.

13.10.2 - Na ocorrência da hipótese prevista na alínea “e” acima mencionada, as faturas
serão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação.

13.10.3 - Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimen-
tos devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou traba-
lhista.

CAPÍTULO XIV

14 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1  -  Pela  inexecução total  ou parcial  do Contrato,  a  DESO poderá, garantida prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa, na forma prevista neste instrumento;
c)  suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com DESO pelo prazo de 2 (dois) anos.

14.2 -  Pelo não cumprimento de cada uma das etapas dos serviços contratados,  será
aplicada multa de 2% da parcela não cumprida.

a) Na aplicação da multa a que se refere o item acima mencionado, a  DESO se
limitará a aplicação de valores correspondentes ao percentual máximo de 20% do
saldo do valor contratual.

14.3 - A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia de execução do Contrato,
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
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a) Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada pela
DESO dos pagamentos eventualmente devidos, ou cobrada judicialmente.

14.4 -  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  esta  deixar  de
recolher qualquer multa que lhe for imposta dentro do prazo estabelecido.

14.5 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, garantido o direito
prévio da citação e da ampla defesa, a LICITANTE que:

a) ensejar o retardamento da execução do certame licitatório;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) fizer declaração falsa;

e) cometer fraude fiscal;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.

CAPÍTULO XV

15 – GARANTIA CONTRATUAL

15.1 -  A empresa contratada,  para garantia  da execução do Contrato,  apresentará na
5.0.11. 00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia,  no prazo de 20 (vinte) dias
da emissão da Ordem de Serviços,  a  importância  correspondente  a 5% (cinco  por
cento) do valor Contratual, em uma das seguintes modalidades: 1 – Caução em Dinheiro
ou Títulos da Dívida Pública; 2 – Seguro Garantia; 3 – Fiança Bancária.

15.2 - Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será 
depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira. 
15.3  - A  garantia  prestada  nas  modalidades  de  Seguro  Garantia  ou Fiança  Bancária,
deverá ser apresentada com validade de 03 meses após o término da vigência contratual.

15.4  - Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas
pagas à Contratada.

15.5 - Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação
do  prazo  de  execução  do  Contrato,  a  Contratada ficará  obrigada  a  providenciar  a
renovação da  garantia,  nos mesmos termos e  condições  originalmente  aprovados pela
DESO.

15.6 - Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da
garantia  prestada,  a  área  gestora  do  Contrato  deverá  justificar  a  conveniência  da
substituição.

15.7  - A Garantia  responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão  ou  conclusão  incompleta  dos  serviços  e  pelas  eventuais  multas  aplicadas,
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 

15.8  - No caso das  rescisões a devolução da Garantia  deverá ser efetuada no estrito
cumprimento dos artigos 79, § 2º, I e 80,III da Lei nº 8.666/93.
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15.9  -  A  garantia  de execução  do  Contrato  ou o  seu saldo,  se  houver  (aplicada  nas
contratações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento
integral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas
se houver mão de obra direta envolvida na prestação. 

15.10 - A prestação da Garantia Adicional quando exigida (aplicada nas licitações de obras
e serviços de engenharia), deverá ser recolhida à Tesouraria da DESO, sendo obrigatória a
sua comprovação perante a Assessoria Jurídica, no ato de assinatura do Contrato. 

15.11  - A garantia  prestada  pela Contratada,  será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN, após
emissão do “TERMO DE RECEBIMENTO DAS OBRAS/SERVIÇOS”.

15.12  - Cessará a guarda das Garantias  que não forem resgatadas pela Contratada, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.

CAPÍTULO XVI

16 – CONDIÇÕES GERAIS

16.1 - A LICITANTE VENCEDORA deverá se comunicar com a DESO por escrito. Mesmo as
comunicações por telefone deverão ser confirmadas, posteriormente, por escrito.

16.2 - A DESO e/ou as empresas especializadas por ela contratadas terão o direito de
acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela LICITANTE VENCEDORA, com livre aces-
so aos locais de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessá-
rios à execução dos mesmos.

16.3 - A DESO, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, designará
uma equipe que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador, sendo que lhe caberá,
em comum acordo com a LICITANTE VENCEDORA, estabelecer os procedimentos detalha-
dos de fiscalização do Contrato. 

16.4 - A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a LICITANTE VENCE-
DORA, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. A LICI-
TANTE VENCEDORA é obrigada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços
e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

16.5 - A Fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipu-
lada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto
ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários e, em caso de multa, in-
dicando o seu valor.

16.6 - A LICITANTE VENCEDORA poderá recorrer à DESO das decisões da Fiscalização no
prazo de 5 (cinco) dias úteis da comunicação respectiva.

16.7 - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a LICITANTE VEN-
CEDORA da integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

16.8 - A LICITANTE VENCEDORA deverá tomar todas as providências para proteger o meio
ambiente, no âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às
instruções advindas da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas
e/ou propriedades privadas ou públicas.

R.Campo do Brito, 331 - B.Praia.13 de JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site:www.deso-se.gov.br - FAX: (0XX79)3226.1071 - CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90      -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2      -     ARACAJU-SE



  
                                           Refere-se ao Edital da CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 -Alterado             26

16.9 - A LICITANTE VENCEDORA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho que
venham a acorrer por conta do serviço contratado.

16.10 - A LICITANTE VENCEDORA é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e
franquias e ao pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais,
bem como os custos de transporte, manutenção, alojamento, refeição e equipamento de
segurança quando incidirem sobre a execução dos serviços.

CAPÍTULO XVII

171 – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

17.1 - Os preços contratuais serão reajustados após um ano da data de referência do or-
çamento da DESO, de acordo com a variação dos índices setoriais abaixo relacionados, pu-
blicados na Revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas. 

INCC Coluna 35: (159.428) da Revista Conjuntura Econômica Editada pela F.G.V. 

IPA  Coluna  30:  (1.006.823)  da  Revista  Conjuntura  Econômica  Editada  pela  F.G.V.
Metalurgia Básica; 

INCC Coluna 33: (1.000.309) da Revista Conjuntura  Econômica  Editada pela F.G.V.  -
Produtos de PVC.

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:

R = V.( I1 - Io )/Io, onde

R = é o valor do reajustamento procurado;

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês da
data de referência do orçamento da DESO

I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês
em que é devido o reajuste.

17.2 - Caso o valor do Índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-
se-á o último Índice disponível e o cálculo do reajuste será complementado quando da
publicação do Índice correspondente.

17.3 - Em nenhuma hipótese serão reajustados os serviços executados e faturados dentro
da periodicidade anual.

CAPÍTULO XVIII

18 – DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - A Comissão de Licitação poderá, se considerar necessário, solicitar a qualquer em-
presa LICITANTE, em qualquer fase da licitação, quaisquer esclarecimentos, informações
ou dados adicionais, sendo que tais esclarecimentos não poderão implicar em modificação
da documentação de habilitação e da proposta comercial.

18.2 - A DESO poderá, se necessário, fazer modificações neste Edital, as quais serão infor-
madas aos interessados mediante publicação no Diário Oficial da União e no Diário Oficial

R.Campo do Brito, 331 - B.Praia.13 de JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site:www.deso-se.gov.br - FAX: (0XX79)3226.1071 - CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90      -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2      -     ARACAJU-SE



  
                                           Refere-se ao Edital da CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 -Alterado             27

do Estado de Sergipe e em jornal de circulação no Estado de Sergipe, respeitado sempre o
prazo mínimo idêntico daquele da primeira publicação.

18.3 - No caso de eventual divergência entre este Edital e seus anexos, prevalecerá às
disposições deste Edital.

18.4 - A autorização de subcontratação concedida pela DESO não eximirá a CONTRATADA
da responsabilidade total pelo cumprimento de todos os termos e condições do Contrato.

18.5 - A DESO poderá, até a formalização definitiva do futuro contrato, desistir da contra-
tação, bem assim revogar a licitação, no todo ou em parte, por interesse público, ou anulá-
la por eventual existência de nulidade, sem que disso resulte, para qualquer LICITANTE,
direito ou pedido de ressarcimento ou indenização, ressalvada a restituição da garantia de
execução, caso esta já tenha sido prestada.

CAPÍTULO XIX

19 – RESCISÃO

19.1 -  O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer 
das hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

CAPÍTULO XX

20 – FORO

20.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas
e/ou conflitos oriundos de sua execução oriundos da interpretação do Contrato decorrente
desta CONCORRÊNCIA.

20.2 – Este Edital foi concebido conforme com o PROJETO BÁSICO elaborado pelo Enge-
nheiro da 3.0.08.00/GBP, Aron Setton Filho e aprovado pelo Diretor de Meio Ambiente e
Engenharia da DESO – 3.0.00.00/DMAE, Sr. José Gabriel Almeida de Campos.

Aracaju/SE, 26 de fevereiro de 2018.

ROSÂNGELA RESENDE SILVA
  ADVOGADA/ASJLC/DESO
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ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP

Referência: CONCORRÊNCIA Nº 026/2017  – DESO (GBP/DMAE)

A ................................................................................., inscrita no CNPJ
nº ................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ........................
…....................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade
nº ......................... e do CNPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto
no subitem …...... do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da lei,
que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar
nº 123, de 14/12/2006; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara  ainda  que  a  empresa  está  excluída  das  vedações  constantes  do
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

..........................................
(data)

...........................................................
(representante legal)

OBS.: Assinalar com um “X” a condição da empresa.
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ANEXO II

MODELO DE CREDENCIAL

CARTA CREDENCIAL PARA O(S) REPRESENTANTE(S)
AS SESSÕES DE ABERTURA DE PROPOSTAS

PROPONENTE                                                  LOCAL E DATA

A
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO 

ASSUNTO: PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS OBJETO DA
CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 – DESO (DMAE/GBP) 

 A (nome da empresa), por seu responsável legal infra-assinado,
CREDENCIA o(s) Sr.(s) ........................................................................................... e
..................................................................................  Carteira(s)  de  Identidade
n.º  .................................  e  ...............................,  CPF/MF
n.º  .....................................  e  ....................................  que  é  (são)  a(s)  pessoa(s)
devidamente AUTORIZADA(s) nos termos do Art. 653 do Código Civil Brasileiro para que
nos representem junto  a essa  DESO,  consoante o estabelecido no Edital,  com plenos
poderes irretratáveis e irrevogáveis para impetrar, impugnar ou desistir de recursos, e em
geral para tomar todas e quaisquer deliberações atinentes à CONCORRÊNCIA em epígrafe,
ficando-lhe(s) vedado o substabelecimento.

Atenciosamente,

        (Nome e assinatura do Responsável legal pelo PROPONENTE)
         (Nome da PROPONENTE)
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO

À

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO 

ARACAJU – SERGIPE

Referência: CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 – DESO (DMAE/GBP) 

Prezados Senhores

Pela presente, apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sª., nossa Proposta relati-
va a Concorrência em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma.

Em tempo, manifestamos nossa expressa aceitação das condições da referida Concorrên-
cia e com a emissão de Notas Fiscais e Fatura diretamente à DESO. 

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da data de abertura da mesma, nos termos do item 4.3 deste Edital.

Atenciosamente,

Responsável pela Empresa.

R.Campo do Brito, 331 - B.Praia.13 de JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site:www.deso-se.gov.br - FAX: (0XX79)3226.1071 - CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90      -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2      -     ARACAJU-SE



  
                                           Refere-se ao Edital da CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 -Alterado             32

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO 
RUA CAMPO DO BRITO Nº 331 – ARACAJU/SE 

Referência: CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 (DMAE/GBP)

Objeto: Ampliação das Obras do Sistema Integrado da Adutora do Agreste -
Captação Jacarecica, Estação de Tratamento de Água do Agreste, Reservação
Areia Branca, Adutora, Reforma da ETA de Itabaiana e Setorização da Rede de
Distribuição de Itabaiana, no Estado de Sergipe.

Em atendimento à determinação do Edital, em seu subitem 8.8, declaramos, sob as pena-
lidades cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa empresa
para apresentar proposta na licitação em referência.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.

Local e data

Carimbo, nome e assinatura do representante legal
Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor)
Endereço:
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO TRABALHO DO MENOR

(Proponente)

Referência: CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 – DESO (DMAE/GBP) 

.................................................................  (QUALIFICAR A EMPRESA),  inscrita  no
CNPJ/MF  sob  nº............................................................,  por  intermédio  de  seu
representante  legal  o  Sr...................................,  portador  da  Carteira  de  Identidade
nº ...................... e do CPF nº...................................., DECLARA, para fins do disposto
no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis  anos.

RESPONDER:

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz?

SIM OU NÃO (       ).

Local e data.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E LIBERAÇÃO     AMBIENTAL  

A
DESO
Rua Campo do Brito, n° 331
Bairro São José
ARACAJU – ESTADO DE SERGIPE 

Referência: CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 – DESO (DMAE/GBP) 

A (nome da  empresa LICITANTE), por seu representante legal, infras-
signatário declara para os devidos fins de direito que conhece a legislação pertinente aos
elementos de defesa e preservação do meio ambiente em nível federal, estadual e munici-
pal; que tomou conhecimento das restrições, normas e proposições relativas à preservação
do meio ambiente do local e região onde se realizarão as obras e serviços objeto licitação
em epígrafe; que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às normas explici-
tadas pela DESO, e pelos órgãos específicos de controle ambiental; que se responsabiliza
pelo cumprimento do conteúdo no relatório de impacto de meio ambiente, a solicitação do
atestado de sua liberação, autorização de obras e demais requisitos necessários à regula-
mentação das obras e serviços e das ações previstas na legislação e nesta licitação, caso
seja isso necessário.

Declara, também, que assume sem repasse a DESO, toda a responsa-
bilidade por danos e ônus, que venha a ser associados às obras e serviços licitada, moti-
vados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração.

........................................, ... de ............... de 2018

  (Nome e assinatura do Responsável Legal da empresa LICITANTE)
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ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato de Execução de Obras e Serviços, sob
o regime de empreitada por preços unitários,
que  entre  si  celebram  a  COMPANHIA  DE
SANEAMENTO  DE  SERGIPE  –  DESO e  a
empresa ......................................................
.............................., na forma a seguir:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Econo-
mia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações
e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898
de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia
13 de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada  CONTRATANTE, representada neste
ato por seu Presidente Carlos Fernandes de Melo Neto, brasileiro, casado, engº civil,
CPF/MF nº 661.828.835-53 e pelo Diretor de Meio Ambiente e Engenharia José Gabriel
Almeida De Campos, brasileiro, casado, engº civil, CPF/MF nº 695.158.675-68 e a em-
presa ….........................................................................…........................, com sede
na Rua ......................................................................., em ..................., inscrita no
CNPJ/MF sob o nº  .......................................,  doravante denominada  CONTRATADA,
por seu Representante Legal o Sr. ...................................…................................, ins-
crito no CNPF sob o nº .........................., resolvem celebrar o presente CONTRATO que
se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o
relacionamento contratual com vistas a execução das obras/serviços definidos e especifi-
cados na  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente
autorizada em despacho datado de 07/12/2017 do Senhor Presidente da DESO, no Pro-
cesso Administrativo nº 101347/2017.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL - Esta adjudicação decorre de licitação sob modalidade de
Concorrência, nos termos e condições do Edital nº 026/2017, cujo resultado foi homo-
logado em data de ...…............... pelo Presidente desta Companhia, conforme consta do
Processo Administrativo acima mencionado, submetendo-se as partes às disposições cons-
tantes da Lei nº 8.666, de /06/93 e suas alterações posteriores, às cláusulas e condições
aqui estabelecidas e às normas vigentes da Contratante.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1 -  Ampliação das Obras do Sistema Integrado da Adutora do Agreste - Captação Jaca-
recica, Estação de Tratamento de Água do Agreste, Reservação Areia Branca, Adutora, Re-
forma da ETA de Itabaiana e Setorização da Rede de Distribuição de Itabaiana, no Estado
de Sergipe.

1.2 - As obras devem ser executadas rigorosamente de acordo com os projetos, desenhos,
detalhes e prescrições contidas nas Especificações integrantes do Edital de Concorrência
nº 026/2017 e nas Normas Técnicas.
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1.3 - A execução dos serviços e o recebimento dos materiais devem obedecer aos proje-
tos, memoriais e indicações destas especificações, normas técnicas da ABNT e Decretos
Municipais.

1.4 - Para os serviços não constantes nas especificações técnicas, deverá ser observado as
especificações do sistema ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe da Companhia Estadual
da Habitação e Obras Públicas de Sergipe (www.cehop.se.gov.br). Caso não seja encon-
trado nas especificações do sistema ORSE os serviços não especificados, a Contratada só
poderá executá-los após parecer favorável da Fiscalização.

CLÁUSULA SEGUNDA– DO VALOR CONTRATUAL

2.1 - O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ ….....................
(...................................................................................).

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO FINANCEIRO

3.1- Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, a DESO utilizará recursos proveni-
entes do PAC – Termo de Financiamento nº 428.546-46/2014.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

4.1 - O prazo total para execução das obras será de 540 (quinhentos e quarenta) dias,
contados a partir da data de emissão de Ordem de Serviço pela Diretoria de Meio Ambien-
te e Engenharia da DESO. Esse prazo opera como obrigação temporal para a entrega da
obra, ou seja, é o período em que, findo, deverá a Contratada entregar o objeto, sob pena
de operar-se sua mora (por óbvio, se culpa sua houver).

4.2 - O prazo de vigência do Contrato a ser firmado será de 540 (quinhentos e quaren-
ta) dias, e se iniciará a partir da data de emissão da Ordem de Execução dos Serviços.

4.3 - A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatura
das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de de-
cair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Concorrên-
cia originante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao
endereço  de  email  fornecido  pela  mesma,  a  mídia  digitalizada  do  Contrato  no
formato PDF, que deverá ser assinada em 02 (duas) vias, cuja devolução de ambas
deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis.

 
4.4 - Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação deste Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado, mediante Termo Aditivo, acompanhado da respectiva justificati-
va emitida pelo Gestor deste Contrato e aprovada pelo Diretor de Meio Ambiente e Enge-
nharia da DESO, integrando este Contrato.

4.5 - Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação,
caso em que a garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais
cláusulas deste contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financei-
ro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

4.5.1 -  Alteração do projeto ou especificações, pela DESO.

4.5.2 - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
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4.5.3 - Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por
ordem e no interesse da DESO;

4.5.4 - Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites per-
mitidos por lei;

4.5.5 - Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconheci-
do pela DESO em documento contemporâneo à sua ocorrência;

4.5.6 -  Omissão ou atraso de providências a cargo da DESO, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsá-
veis.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 - Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros  (INSS) o CRF (FGTS)
e as Certidões de Tributos Municipais (ISSQN) e da Fazenda Estadual (ICMS), dentro do
prazo de validade, sob pena de decair o seu direito à contratação.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1 - Com a prévia e expressa aprovação, e no exclusivo interesse da DESO, sem perda
das responsabilidades contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte das
obras e dos serviços até o limite de 40% (quarenta por cento).

6.2 - A autorização de subcontratação concedida pela DESO não eximirá a Contratada da
responsabilidade total pelo cumprimento de todos os termos e condições deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.1 -  A DESO e/ou as empresas especializadas por ela contratadas terão o direito de
acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela Contratada, com livre acesso aos locais
de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execu-
ção dos mesmos.

7.2 - A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive
rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato. A Contratada é obrigada
a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que fo-
rem necessários ao desempenho de sua missão;

7.3 - A Fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipula-
da qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto
ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários e, em caso de multa,
indicando o seu valor;

7.4  - Fornecer à Contratada as informações e a documentação técnica indispensáveis e
suficientes à realização dos serviços contratados;

7.5 - Comunicar à Contratada, por escrito e em tempo hábil, quaisquer instruções ou pro-
cedimentos a adotar sobre os assuntos relacionados com este Contrato;

7.6 - Credenciar, junto à Contratada, técnicos de seu próprio quadro, ou de terceiros, que
atuarão como fiscais e únicos interlocutores para os fins previstos neste Contrato;
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7.7 - Estar à disposição da Contratada para fornecer informações e documentação técnica
disponíveis, necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados;

7.8 - Recusar serviços que tenham sido executados em desacordo com as condições prees-
tabelecidas neste Contrato ou com informações ou documentação técnica fornecidas pela
DESO/Fiscalização;

7.9 - Aprovar a alocação, desalocação e substituição de pessoal promovidas pela Contrata-
da;

7.10 - Solicitar, por escrito, a substituição de empregado cuja permanência na equipe seja
considerada inconveniente;

7.11 - Proceder à verificação e à aprovação dos documentos encaminhados pela Fiscaliza-
ção relativos a avaliações e medições dos serviços objeto deste Contrato;

7.12 - Solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer faturas emitidas pela
Contratada, no caso de inobservância de exigências amparadas em disposições contidas
neste Contrato, até a regularização da situação. Os pagamentos sustados serão efetuados
tão logo as exigências da Fiscalização sejam atendidas pela Contratada;

7.13 - Fazer o exame preliminar dos documentos de registro de pessoal e os comprovan-
tes de situação regular da Contratada para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço
– FGTS, bem como de quaisquer outros documentos exigidos ou que venham a ser exigi-
dos por lei, no que se referirem à realização das obras e serviços objeto deste Contrato,
comunicando à Contratada a existência de irregularidades encontradas, para que esta pro-
videncie a imediata correção das mesmas;
 
7.14 - Analisar e aprovar, por escrito, a adoção de normas e métodos construtivos propos-
tos pela Contratada, desde que condizentes com a boa execução dos serviços objeto do
presente Contrato e com os interesses da DESO;

7.15 -  Acompanhar a elaboração do planejamento físico e financeiro dos serviços objeto
deste Contrato, incluindo a análise de proposições encaminhadas pela Contratada, obser-
vando as disponibilidades das fontes de recursos pertinentes e o superior interesse da
DESO;

7.16 - A Fiscalização acompanhará os trabalhos objetivando a otimização dos prazos par-
ciais e totais definidos no Cronograma Físico-Financeiro de execução. A relação dos produ-
tos previstos na proposta e respectivos cronogramas de entrega são os instrumentos de
gestão da DESO para cumprimento do seu objetivo;

7.17 - Durante o desenvolvimento dos trabalhos, a Contratada e a DESO manterão a ne-
cessária comunicação para facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. A DESO
convocará, para esse fim, por sua iniciativa ou da Contratada, quantas reuniões estimar
convenientes.

7.18 - A DESO, a fim de exercer o acompanhamento e Fiscalização dos serviços, designa-
rá uma equipe que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador, sendo que lhe cabe-
rá, em comum acordo com a Contratada, estabelecer os procedimentos detalhados de Fis-
calização do Contrato.

7.19 -  A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a Contratada da
integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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8.1 - Proceder a matrícula do Contrato junto ao INSS, para obtenção da CEI;

8.2 - Efetuar o pagamento do ISS, junto à Prefeitura em cujo Município as obras/serviços
serão executados; 

8.3 - Registrar a obra/serviço no CREA/SE, para obtenção da ART (Anotação de Responsa-
bilidade Técnica);

8.4 - A Contratada deverá se comunicar com a DESO por escrito. Mesmo as comunicações
por telefone deverão ser confirmadas, posteriormente, por escrito;

8.5 - A Contratada poderá recorrer à DESO das decisões da Fiscalização no prazo de 5
(cinco) dias úteis da comunicação respectiva;

8.6 - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a Contratada da in-
tegral responsabilidade pela execução dos serviços contratados;

8.7 -  Os serviços serão fiscalizados por pessoal pertencente à DESO, por pessoa física ou
jurídica por ela designada, indicada pelo nome de Fiscalização;

8.8 -  A Contratada deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente,
no âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções
advindas da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou propri-
edades privadas ou públicas;

8.9 - O quadro de pessoal da Contratada empregado no serviço, deve ser constituído de
elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo ou
atividade. A Contratada é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do local de traba-
lho todo e qualquer elemento julgado pela Fiscalização com conduta inconveniente e que
possa prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita execução dos serviços e a ordem
geral do canteiro;

8.10 - A Contratada deve ter e colocar à disposição da Fiscalização, permanentemente, os
meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados bem como a ins-
peção das instalações da obra, dos materiais e dos equipamentos, independentemente das
inspeções de medições para efeito de faturamento e, ainda, do estado da obra e do cantei-
ro de trabalho;

8.11 - A Contratada deverá manter permanentemente no local das obras/serviços um li-
vro para registro diário de todas as ocorrências relacionadas com os mesmos. Tal livro
deve ter folhas numeradas, em duas vias, e destacáveis, e devem ser rubricadas pela Fis-
calização;

8.12 - A Contratada será responsável por quaisquer acidentes de trabalho que venham a
ocorrer por conta do serviço contratado;

8.13 - Todo acidente do qual decorrer lesão corporal, que impeça o acidentado de voltar
ao trabalho no mesmo dia ou no dia seguinte, bem como os acidentes sem lesão, devem
ser comunicados de imediato ao Serviço de Engenharia de Segurança do Trabalho desta
Companhia;

8.14 - A Contratada é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias e ao
pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais, bem como os
custos  de  transporte,  manutenção,  alojamento,  refeição  e  equipamento  de  segurança
quando incidirem sobre a execução dos serviços;
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8.15 - A Contratada será a única responsável junto à DESO pela qualidade dos serviços no
que diz respeito à observância de normas técnicas e códigos profissionais;

8.16 -  A Contratada deverá cumprir, além do estabelecido pelo Ministério do Trabalho e
pela Consolidação das Leis do Trabalho, as regulamentações e instruções estabelecidas por
esta Companhia;

8.17 - A Contratada deverá acatar e cumprir todas as recomendações feitas pelo Serviço
Especializado em Segurança do Trabalho desta Companhia, sob pena de paralisação dos
serviços, o que não eximirá estas das obrigações e penalidades previstas nas cláusulas
contratuais referentes a prazos e multas;

8.18 - A Contratada obriga-se, na execução do Contrato a cumprir a legislação e as nor-
mas sobre Segurança e Medicina do Trabalho vigentes, bem como os dispositivos nas ins-
truções fornecidas pela DESO, facilitando a fiscalização sem aviso-prévio, por pessoas cre-
denciadas;

8.19 - A Contratada será objeto de inspeções de Segurança realizadas pelo Serviço Espe-
cializado em Engenharia de Segurança do Trabalho, desta Companhia;

8.20 - O não cumprimento das normas vigentes sobre Segurança e Medicina do Trabalho,
uma vez constatada, implica em embargo dos serviços, com ônus para a Contratada;

8.21 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e
comerciais resultantes da execução do Contrato;

8.22 - A Contratada deverá efetuar, por sua conta, o pagamento dos impostos, licenças e
taxas incidentes sobre suas atividades, bem como respeitar as Leis Federais, Estaduais e
Municipais.

8.23 - A Contratada se obriga a manter durante toda a execução do prazo contratual, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi-
cação exigidas na licitação.

8.24 - Antes da entrega das obras/serviços devem ser reparados pela Contratada todos os
defeitos e avarias verificados nos serviços acabados, qualquer que seja a causa que os te-
nham produzido, ainda que este reparo importe na remoção integral dos serviços executa-
dos;

8.25 - A Contratada é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de todos
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e ainda pela operação destes e das
instalações dos serviços;

8.26 - A Contratada obriga-se a realizar os serviços em estrita obediência ao Projeto Bási-
co,  elemento integrante  da  CONCORRÊNCIA Nº  026/2017, independentemente  de  sua
transcrição no bojo deste Contrato.

 
8.27 -  A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos nesta
Cláusula, não transfere à DESO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá one-
rar o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

9.1 - O recebimento provisório e/ou definitivo das obras e serviços, será promovido pela
DESO, através de uma Comissão especialmente designada pela Diretoria da Empresa, cu-
jos componentes sejam representantes das unidades geradoras e receptoras da obra, ser-
viços e equipamentos hidráulicos e elétricos, a qual verificará e atestará o cumprimento de
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todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação por escrito, da Contratada, informando a conclusão dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1 – As obras e serviços objeto deste Contrato serão pagos mediante medições men-
sais,  correspondentes aos serviços efetivamente  executados,  mediante  apresentação  à
DESO dos documentos abaixo transcritos e exigidos na R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04 e
na R.D.E. 21/2015 de 22/10/2015 desta Companhia, que depois de conferidos e visados
serão encaminhados para processamento e posterior pagamento em 30 (trinta) dias con-
secutivos, contados a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO;

a) Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execu-
ção dos serviços, em conformidade com as condições previstas neste Projeto Básico,
constituindo, assim, a única remuneração da Contratada pelos trabalhos executados.

b) As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela Fiscalização
da DESO.  A forma de pagamento contemplada neste Projeto Básico é a de preços
unitários.

c) Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do
mesmo à Contratada para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresenta-
ção, a contagem de novos prazos para pagamento.

d) Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa organi-
zadas em pastas e também em meio digital, sendo as planilhas em formato Xls, (Ex-
cel), ou outro formato a ser estabelecido pela DESO, cronogramas em formato xls
(Excel) ou mpp (Ms Project), Documentos em formato Word (doc.).

e)  O prazo máximo estimado para a efetivação dos pagamentos é de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO, sendo 15
(quinze) dias para a aprovação da fatura e 15 (quinze) dias para sua liquidação;

10.2 -  Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte
forma:

a) Nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada deverá apresentar para análise e aprovação da DESO o Bo-
letim de Medição dos serviços executados relativos ao período, acompanhado de me-
mória de cálculo dos quantitativos executados.

b) Os produtos dos quantitativos executados (devidamente aprovados pela DESO)
pelos respectivos preços unitários propostos resultam no valor total a ser faturado
pelos serviços regidos por preços unitários.

c) Uma vez que os serviços executados, de acordo com o que consta no Relatório de
Andamento do Projeto, observem adequação com aquilo que está discriminado no
Cronograma Físico-Financeiro de Execução devidamente atualizado, a FISCALIZAÇÃO
da DESO dará encaminhamento à fatura para posterior pagamento.

10.3 - Para pagamento das faturas acima mencionadas, a Contratada deverá apresentar a
documentação a que se refere a  RESOLUÇÕES DA DIRETORIA EXECUTIVA DA DESO Nº
R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E. nº 21/2015 de 22/10/2015, que a ele se inte-
gra, e da qual transcreve-se os seguintes itens:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório
e do preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Con-
trato e da Ordem de Serviço;
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b) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO dispo-
nibiliza o seguinte endereço eletrônico: nfse@deso-se.com.br, para recepcionar as
notas fiscais eletrônicas emitidas pelas empresas contratadas. 

10.3.1 - Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Re-
lativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a
Fazenda Federal, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros
(INSS);

10.3.2 -  Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas
(CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

10.3.3 - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Fede-
ral – CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço.

10.3.4 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Mu-
nicípio – CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN)
relativo ao domicílio  ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza, no Município onde o serviço está sendo executado, referente aos recebi-
mentos do mês anterior, identificando a obra;
● Quando do pagamento da última parcela, será comprovado o recolhimento
do ISS, tanto referente aos pagamentos do mês anterior, como da parcela em
questão.

10.3.5 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a
Secretaria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federação a que
se refere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

10.3.6 - Cópia da matrícula da obra no CEI – Cadastro de Empresa Individual, junto ao
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS;

10.3.7 - Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços pres-
tados pela Companhia (R.D.E nº 21/2015);

10.3.8 - Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Re-
gional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Sergipe – CREA/SE;

10.3.9 -  Declaração da Contratada, assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de
que possui contabilidade formalizada;

10.4 -  A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota
definida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos,
recolhendo para o INSS o valor retido  em documento de arrecadação identificado com a
Matrícula CEI da obra de construção civil e a denominação social da Contratada.

a) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto
os equipamentos manuais, fornecidos pela Contratada, discriminados no Contrato
e na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a
base de cálculo da retenção, desde que comprovados;
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b) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto
os equipamentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em Contrato, sem a
respectiva discriminação de valores, desde que discriminados na Nota Fiscal, na
Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da
retenção, devendo o valor desta corresponder no mínimo a:

● 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo
de prestação de serviços.

10.5 - As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à re-
tenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

10.6 - Quando do último faturamento, a Contratada deverá apresentar ao Gestor do Con-
trato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva Pre-
feitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 

10.7 -  Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju,
sob pena de incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em
outras Praças.

10.8 - A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (tri-
gésimo) dia de sua apresentação no protocolo da Deso, conforme disposto no item 10.1
acima, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado
este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetá-
ria por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, cal-
culando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data do seu
efetivo pagamento.

10.8.1- Havendo requerimento do Contratado, para o caso da DESO efetuar o pa-
gamento  após o  30º dia,  a  DESO deverá  promover  a  compensação  financeira
quando ocorrer pagamentos antecipados, ou seja, antes do 30º dia, calculado com
base no INPC ou outro índice substitutivo. 

10.9 - Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados.

10.10 - SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

10.10.1 - Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 

a) Deixar de apresentar declaração que tem contabilidade regularizada e cópia do
Diário Contábil;

b) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;

c) Erro na execução dos serviços, de responsabilidade da Contratada;

d) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no
Contrato;

e) Erro ou vício das faturas;
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f) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e
no contrato.

10.10.2 - Na ocorrência da hipótese prevista na alínea “e” acima mencionada, as faturas
serão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação.

10.10.3 - Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimen-
tos devidos pela Contratada em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou traba-
lhista.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –   RELACIONAMENTO CONTRATADA/DESO.  

11.1 - A obra será fiscalizada por pessoal pertencente a DESO, ou por pessoa física ou ju-
rídica por ela designada, doravante indicada pelo nome de Fiscalização.

11.2 - Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qual-
quer elemento da Contratada, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento
das cláusulas e condições destas Especificações e Métodos da ABNT – Associação Brasileira
de Normas Técnicas.

11.3 - A Contratada deve acatar de imediato as ordens da Fiscalização, dentro destas Es-
pecificações e do Contrato.

11.4 - Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qual-
quer caso singular, duvidoso, omisso, não previsto no Contrato, nestas Especificações, no
Projeto e em tudo o mais que, de qualquer forma, se relacione ou venha a se relacionar,
direta ou indiretamente, com a obra em questão e seus complementos.

11.5 - A Contratada deve colocar à disposição da Fiscalização, permanentemente, os mei-
os necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados bem como a inspeção
das instalações da obra, dos materiais e dos equipamentos, independentemente das inspe-
ções de medições para efeito de faturamento e, ainda, do estado da obra e do canteiro de
trabalho.

11.6 - A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade úni-
ca, integral e exclusiva da Contratada no que concerne às obras e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais leis ou
regulamentos vigentes.

11.7 - A Fiscalização pode exigir da Contratada, a qualquer momento, de pleno direito,
que sejam adotadas providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao
bom andamento da obra.

11.8 - Pela Contratada, a condução geral da obra deve ficar a cargo de pelo menos um En-
genheiro Residente, registrado na 21ª Região do CREA. Esse Engenheiro deve ser auxilia-
do, em cada frente de trabalho, por um Encarregado devidamente habilitado. Antes do iní-
cio dos serviços a Contratada deve apresentar oficialmente à DESO, o seu quadro técnico
responsável pela obra. Quaisquer modificações devem ser comunicadas previamente à Fis-
calização para conhecimento e aprovação.

11.9 - Todas as ordens dadas pela Fiscalização ao(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra
devem ser consideradas como se fossem diretamente à Contratada; por outro lado, todo e
qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou ainda
omissões de responsabilidade do(s) mesmo(s), devem ser consideradas para todo e qual-
quer efeito como tendo sido da Contratada.
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11.10 - O(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra e os encarregados, cada um no seu âm-
bito respectivo, devem estar sempre em condições de atender à Fiscalização e prestar-lhe
todos os esclarecimentos e informações sobre o andamento dos serviços, a sua programa-
ção, as peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a Fiscalização reputar neces-
sário ou útil e que se refira diretamente a obra e suas implicações.

11.11 - O quadro de pessoal da Contratada empregado na obra deve ser constituído de
elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo e
atividade. A Contratada é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do local de traba-
lho todo e qualquer elemento julgado pela Fiscalização com conduta inconveniente e que
possa prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita execução dos serviços e a ordem
geral do canteiro.

11.12 - A Fiscalização tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não,
os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por motivos téc-
nicos, de segurança, disciplinares ou outros. Em todos os casos, os serviços só podem ser
reiniciados por outra ordem da Fiscalização.

11.13 - A Contratada não pode executar qualquer serviço que não seja autorizado pela
Fiscalização, salvo os eventuais de emergência.

11.14 - A Contratada deve manter permanentemente na obra um livro para registro diário
de todas as ocorrências relacionadas com a obra. Tal livro deve ter folhas numeradas, em
duas vias, e destacáveis, e devem ser rubricadas pela Fiscalização.

11.15 - A citação específica de uma norma, especificação, etc., em algum item, não elimi-
na o cumprimento de outras aplicáveis ao caso.

11.16 - Antes da entrega das obras devem ser reparados pela Contratada todos os defei-
tos  e avarias  verificados  nos serviços acabados,  qualquer que seja  a causa que os te-
nham produzido, ainda que este reparo importe na remoção integral dos serviços executa-
dos.

11.17 - Na execução dos trabalhos, deve haver proteção contra o risco de acidente com o
pessoal da Contratada e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco
a Companhias ou Institutos Seguradores.

11.18 - Para isso, a Contratada deve cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacio-
nal no que concerne à segurança (nesta cláusula incluída a higiene do trabalho), bem como
obedecer a todas as normas, a critério da Fiscalização, apropriadas e específicas para a se-
gurança de cada tipo de serviço.

11.19 - Em caso de acidentes no canteiro ou local de trabalho, a Contratada deverá:

● Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas;
● Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de evitar a possibili-
dade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o mesmo;
● Solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização no lugar da ocorrên-
cia, relatando o fato.

11.20 - Para cada categoria profissional, e em função do tipo de serviço, devem ser provi-
denciados pela Contratada os equipamentos de segurança adequados à proteção de seu
pessoal, tais como: botas, capacetes, luvas, óculos de proteção, máscaras, capas de chu-
va, macacões, etc., devendo ainda todo funcionário possuir crachá de identificação.

11.21 - A Contratada deve manter livre o acesso ao equipamento contra incêndio, a fim
de poder combater eficientemente o fogo numa possível eventualidade, ficando expressa-
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mente proibida a queima de qualquer espécie de madeira ou qualquer outro material no
local da obra.

11.22 - No canteiro de trabalho, a Contratada deve manter diariamente, durante as 24
(vinte e quatro) horas, um sistema eficiente de vigilância, efetuado por número apropriado
de homens idôneos, devidamente habilitados e uniformizados, munidos de apitos, e even-
tualmente de armas, com respectivo “porte” concedido pelas autoridades policiais.

11.23 - A Contratada é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de to-
dos os equipamentos, ferramentas e utensílios e ainda pela proteção destes e das instala-
ções da obra.

11.24 - Qualquer perda ou dano sofrido no material, equipamento ou instrumental, even-
tualmente entregue pela DESO à Contratada, será avaliado pela Fiscalização.

11.25 - A Contratada é responsável integralmente por danos causados à DESO e a tercei-
ros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.

11.26 - Deve ser proibida a entrada no canteiro de obras de pessoas estranhas ao serviço,
a não ser que estejam autorizadas pela DESO ou pela Contratada.

11.27 - A Contratada deve tomar todas as precauções e cuidados no sentido de garantir
inteiramente a integridade de áreas adjacentes, pavimentações, canalizações, redes elétri-
cas e outras propriedades de terceiros que possam ser atingidas, e ainda a segurança de
operários e transeuntes, durante a execução de todas as etapas da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1 -  A empresa contratada,  para garantia  da execução do Contrato,  apresentará na
5.0.11. 00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia,  no prazo de 20 (vinte) dias
da emissão da Ordem de Serviços, a importância correspondente a 5% (cinco por cen-
to) do valor Contratual, na seguinte modalidade:………………………………….

12.2 - Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será
depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira. 

12.3  - A  garantia  prestada  nas  modalidades  de  Seguro-garantia  ou  Fiança  Bancária,
deverá ser apresentada com validade de 03 meses após o término da vigência contratual.

12.4  - Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas
pagas à Contratada. 

12.5 - Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação
do  prazo  de  execução  do  Contrato,  a  Contratada ficará  obrigada  a  providenciar  a
renovação da  garantia,  nos mesmos termos e  condições  originalmente  aprovados pela
DESO.

12.6 - Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da
garantia  prestada,  a  área  gestora  do  Contrato  deverá  justificar  a  conveniência  da
substituição. 

12.7  - A Garantia  responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão  ou  conclusão  incompleta  dos  serviços  e  pelas  eventuais  multas  aplicadas,
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 
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12.8  - No caso das  rescisões a devolução da Garantia  deverá ser efetuada no estrito
cumprimento dos artigos 79, § 2º, I e 80,III da Lei nº 8.666/93.
12.9  -  A  garantia  de execução  do  Contrato  ou o  seu saldo,  se  houver  (aplicada  nas
contratações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento
integral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas
se houver mão de obra direta envolvida na prestação. 

12.10 - A prestação da Garantia Adicional quando exigida (aplicada nas licitações de obras
e serviços de engenharia), deverá ser recolhida à Tesouraria da DESO, sendo obrigatória a 
sua comprovação perante a Assessoria Jurídica, no ato de assinatura do Contrato. 

12.11  - A garantia  prestada  pela Contratada,  será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN, após
emissão do “TERMO DE RECEBIMENTO DAS OBRAS/SERVIÇOS”.

12.12  - Cessará a guarda das Garantias  que não forem resgatadas pela Contratada, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a DESO poderá, garantida prévia de-
fesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa, na forma prevista neste instrumento;

c) suspensão temporária de participar em licitação da DESO pelo prazo de 2 (dois)
anos.

13.2 - Pelo não cumprimento de cada uma das etapas dos serviços contratados, será apli-
cada multa de 2% da parcela não cumprida.

13.3 - Na aplicação da multa a que se refere o item acima mencionado, a DESO se limita-
rá a aplicação de valores correspondentes ao percentual máximo de 20% do saldo do valor
contratual.

13.4 - A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia de execução do Contrato,
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

13.5 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda des-
ta, responderá a Contratada pela sua diferença, que será descontada pela DESO dos paga-
mentos eventualmente devidos, ou cobrada judicialmente.

13.6 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto esta deixar de recolher
qualquer multa que lhe for imposta dentro do prazo estabelecido.

13.7 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, garantido o direito
prévio da citação e da ampla defesa, a Contratada que:

a) Ensejar o retardamento da execução do certame licitatório;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Fizer declaração falsa;
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e) Cometer fraude fiscal;

f) Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1 - Os preços contratuais serão reajustados após um ano da data do orçamento de re-
ferência da DESO, de acordo com a variação dos índices setoriais abaixo relacionados, pu-
blicados na Revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas.

INCC Coluna 35: (159.428) da Revista Conjuntura Econômica Editada pela F.G.V. 

IPA  Coluna  30:  (1.006.823)  da  Revista  Conjuntura  Econômica  Editada  pela  F.G.V.
Metalurgia Básica; 

INCC Coluna 33: (1.000.309) da Revista Conjuntura  Econômica  Editada pela F.G.V.  -
Produtos de PVC.

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:

R = V.( I1 - Io )/Io, onde

R = é o valor do reajustamento procurado;

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;

Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, relativo ao mês da
data de referência do orçamento da DESO

I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês
em que é devido o reajuste.

14.2 - Caso o valor do Índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-
se-á o último Índice disponível e o cálculo do reajuste será complementado quando da
publicação do Índice correspondente.

14.3 - Em nenhuma hipótese serão reajustados os serviços executados e faturados dentro
da periodicidade anual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 - Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Sergipe ou
da comunicação do fato pelo Gestor de Contrato da DESO, nos casos de:

a) Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, con-
tado da comunicação pelo Gestor de Contrato da DESO;

b) Suspensão temporária, contado da publicação do ato no Diário Oficial do Estado
de Sergipe.

15.2 - O recurso previsto no caso da alínea “a” terá efeito devolutivo, podendo o Presi-
dente da DESO, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recur-
so interposto efeito suspensivo.

15.3 - O recurso será interposto pela Contratada se assim o desejar, dirigido ao Ilustríssi-
mo Senhor Presidente da DESO, por intermédio do Gestor de Contrato da DESO, o qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo
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fazê-lo subir, devidamente informado, ao Presidente da DESO, devendo, neste caso, a de-
cisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebi-
mento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.4 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

16.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-
mos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato. O caso de supressão acima do limite ora es-
tabelecido somente poderá ser efetivado mediante acordo entre as partes.

16.2 - Durante a execução deste Contrato, a  DESO poderá exigir da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços
objeto deste Contrato.

16.3 -  A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste
Contrato, não gerando obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único
do art. 59 da Lei nº 8.666/93, atualizada e revisada.

16.4 - A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efei-
tos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que por-
ventura já tenha produzido.

16.5 - A nulidade não exonera a DESO do dever de indenizar a Contratada pelo que esta
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de
quem lhe deu causa.

16.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expedi-
ente na DESO. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente dis-
posto em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ELEMENTOS INTEGRANTES

17.1 - Integram este Contrato:

17.1.1 - Proposta da Contratada de ..............2017;

17.1.2 - Documentação da Contratada (Certidões);

17.1.3 - Homologação do Presidente de ............2017;

17.1.4 - Publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1 - O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer das
hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO CONTRATUAL
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19.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas
e/ou conflitos oriundos de sua execução.

19.2 - Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,
em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das tes-
temunhas adiante nomeadas e assinadas.

Aracaju/SE, .......... de .................................. 2017.

   “.................................................”                           “CARLOS FERNANDES DE MELO NETO”
                    CONTRATADA                                                        PRESIDENTE – DESO

 
  “ROSÂNGELA RESENDE SILVA”                          “JOSÉ GABRIEL ALMEIDA DE CAMPOS”
   ADVOGADA-1.0.07.00/ASLC                            DIRETOR DE MEIO AMB. E ENGENHARIA  
                  DESO                                                                            DESO
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ANEXO VIII

RESOLUÇÕES DE DIRETORIA EXECUTIVA
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ANEXO IX

JUSTIFICATIVA DE ÍNDICES  

R.Campo do Brito, 331 - B.Praia.13 de JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site:www.deso-se.gov.br - FAX: (0XX79)3226.1071 - CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90      -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2      -     ARACAJU-SE



  
                                           Refere-se ao Edital da CONCORRÊNCIA Nº 026/2017 -Alterado             53

 ANEXO X

PROJETO BÁSICO
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